ASSUNTO:  Solicita ao FHC, a ação prometida para alcançar a justiça social.





DESPACHO:





		SALA DAS SESSÕES____/____/_____





	


                              PRESIDENTE DA MESA





		REQUERIMENTO N°    131    , DE 1996





SENHOR PRESIDENTE,


SENHORES VEREADORES,











		Considerando o editorial “O OUTRO LADO DA MOEDA” do jornal Folha de São Paulo datado em 21 de Abril último: 





		- O tecido social brasileiro está chegando ao seu ponto limite de esgarçamento. Dívida social, uma expressão que nasceu com sabor acadêmico para designar as brutais carências do país nessa área, ganha cada vez mais, rostos e locais concretos: os mortos de Corumbiara é Eldorado de Carajás, de Vigário Geral e da Candelária, os mortos-vivos que desfilam sua condição subumana em cada uma das esquinas das grandes cidades e, crescentemente das cidades médias.


		- O caminho fácil, mas demagógico, já ensaiado pelos que imaginam beneficiar-se eleitoralmente de uma situação como essa, é o de culpar o governo de turno pelas mazelas acumuladas há décadas, talvez séculos.


		- É inegável que a atual administração tem sua parcela de culpa, pelos menos por inação. Ainda assim, deve-se reconhecer-lhe o mérito de ter, acima de tudo, mantido    a


estabilidade econômica, com inegáveis benefícios para as camadas mais pobres. E também o de ter proposto uma ampla reforma do Estado e das regras econômicas  que são necessárias, urgentes e modernizantes.


		- Mas não basta. Cresce a impaciência com o abandono da agenda social, tão nítica e claramente definida no discurso de posse do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Foi ele quem apontou a “falta de justiça social”como  o grande desafio do Brasil neste final de século”. FHC convocou, então, “um grande mutirão nacional para varrer do mapa do Brasil a miséria e a fome”.


		- É mais do que tempo de transformar a retórica palaciana em prática de governo. No que se refere à miséria absoluta (caracterizada por renda inferior ao necessário para alimentar-se e à família), um estudo do Banco Mundial, recentemente resumido pela Folha, mostra que, com apenas 0,7% do PIB ao ano (o que equivale hoje, grosso modo,      a 


R$ 4,2 bilhões), seria possível retirar da marginalidade absoluta todos os 17 milhões de miseráveis que maculam de vergonha o mapa do Brasil.


		- Não é uma quantidade assombrosa de recursos. Ainda mais se comparada ao fato de que, para auxiliar o sistema bancário em dificuldades, o governo vai alocar uma quantia aproximadamente três vezes maior.


		- Esse contraste mostra que se trata de definir prioridades. E o próprio presidente, pelo menos na sua posse, disse que a prioridade é enfrentar a miséria e a fome. Urge voltar a ela e, mais do que isso, sair do mero discurso.





		- Esta folha reconhece, como é óbvio, que o desafio é imenso e árduo. Mas, a partir do pressuposto de que é também de urgência inquestionável, inicia a partir do próximo domingo uma série de reportagens e editoriais que tentarão ir além da crítica fácil.


	


		- Há iniciativas que dependem apenas de decisão política para serem implementadas. Um exemplo é o chamado Imposto de Renda negativo, uma tese que tem aceitação à direita e à esquerda, que permitiria dar uma renda mínima aos que hoje vegetam na miséria absoluta.


	


		- Mas há também ações indispensáveis nas áreas de educação e saúde, sem as quais o ciclo da miséria se eterniza. Crianças cujas mães se alimentam mal, para dizer o mínimo, terão imensas dificuldades de aprendizado, quando há consenso hoje de que o grande ativo de qualquer país no mundo globalizado é o conhecimento.





		- Há também que se enfrentar a questão da terra, sabendo-se que todos os países que se desenvolveram ou estão se desenvolvendo mo mundo - dos Estados Unidos no século passado aos “tigres asiáticos” de hoje - fizeram algum tipo de reforma agrária.





		- Já passa da hora de resgatar a dívida social.Ou se começa a fazê-lo já ou o país estará condenado a ouvir, a cada posse presidencial, o lamento: “Falta justiça social”.


Na ausência de ações, o lamento vai se transformar na deplorável certeza de que o país se dividirá em duas partes irreconciliáveis: uma, capaz de engajar-se no processo de globalização, e, outra, excluída até dos requisitos mínimos de cidadania em sua própria pátria.( em anexo )





		O editorial acima é um raio de bom senso que lança um desafio para todo o país. Reconhece o mérito da estabilização da moeda, mas cobra a ação prometida para alcançar a justiça.





		Diante do exposto, Requeiro à Mesa, após ouvido a Douta Mesa, na forma regimental de estilo, que seja oficializado ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, PRESIDENTE DA REPÚBLICA, solicitando que reflita a proposta da Folha no sentido de ser gasto mais recursos no social.





SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, AOS 06 DE MAIO DE 1996.





		VEREADOR DR. JOSÉ WAGNER PAPINI


/emcc/.


		 





		








		











